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Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da Secretaria Municipâl de

Administração e Finanças, acerca dâ possibitidâde iurídica de contratação direta por
inexigibilidade de Empresa Especializada para a promoção de demandas administrativas e/ou

iudiciais que viabilizem â limitação do montante das retenções efetuadas pela Receita Federal

iunto ao Fundo de Participâção dos Municípios - FPM e regularização das pendências

tribuúrias do município.
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PREFEIÍURA IUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PIiIDARÉ , [tA
av. Joao xxÍ|, s/N - centro

C N PJ: 0, .612.832/0001 -2í

PROCESSO N.a 164/2024

Requerente: Secretaria Municipei de Administreção e Finanças.
Assunto: Contratação de Empresa Especializada para a promoção de demândas administratives
e/ou judiciais que viâbilizem a limitação do montante das retenções efetuadas pela Receita

Federâl junto ao Fundo de Participaçâo dos Municípios - FPM e regularização das pendências

tributárias do município.

PARECER IURÍDICO NP 162l2024 - CPLIPGM

Para melhor compreensâo didática, este parecer divide-se em Relatórto,
Análise do Deúoúdo, Dispositivo e Encominhamento.

1. Relatório,

Foram os autos, instruídos, com os seguintes documentos:

. Documento de Formâlizeção da Demandâ - DFD expedido pela Secretaria

de Administração e Finanças;
. Proposte dâ Empresa Gustavo de Oliveira Leite Sociedade Individual de

Advocecia, inscÍita no CNPJ sob o ne 21.586.054/OOO1-50, documentação de habilitação jurídica,

fiscâ1, trabalhista, técnica e econômicâ,
. Despacho do Setor de Pesquisâ de Preços;
. Estudo Técnico Preliminar;
. Termo de Referência expedido pela Secretaria de Administração e

Finanças e Procurador Geral do Muntcípio,
. Despâcho Dotâção orçamenúria;
. Despacho do Agente de Contrataçõesj

É o que cabiâ relatar.
Passo a opinar.

2, Da Análise luídica.

Preliminarmente, deve_se selientar que â presente manifestação toma por

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
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administrativo em epígrafe, realizando-se parecer sob o prisma estritamente iurídico, não
competindo âdêntrar em questão afetas à conveniência e oportunidade dos atos prâticados no
âmbito da Administração Municipal, nem analisâr aspectos de natureza eminentemente técnico-
administrativâ.

Vale mencionâr posicionâmentos no tocânte a emissão de Parecer técnico por
meio de Advogado no regulâr exercício do seu mister:

9úMULA Neos/2o72/cop, o coNSELHo pLENo Do coNsELHo FEDERAL DA oRDEM
DOS ADVOCADOS D0 BRASIL, no uso das atribuições que lhe são confendas nos arts.7',
parágrafo único, e 86 do Regulonento Geral da Lei ne 8.906/94 considerondo o
julsonento do Proposição ne49.0000.2012.003933.6/CoP, decidiu no Sessão Ordínária
realizada no dia 17 de setembro e 2012, editar o Súmula no 05/2012/COP, com o
seguinte enuncíodo: "ADVOGADO, DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO,
coNTRATAçÃo, PoDER PúBLtCo. Nào podero ser responsohitizodo. cieil oü
criminabnente. o odvoqado oúe. no reoúlor exercício .1o seu mister- emite lorecer
téc:tlito opinando sobre disnensa ou inengihilídode de lícítacõô .oro cí,rltÍatocõo
oeln P^dêr Ptúblíco- norauanto invíolóvel nos seus otos e mtnifestacões no
exerclcio profr.sií\not. nos termos do arL 2a, § 3a, da Lei ne A.906/94 (Estoitta do
Aàeocacio e .]a OAB)." (griÍos indutênticos) Brasília,17 de sekmbro de 2012. OPHIR
CAVALCANTE IUNIO& Presidente, IARDSO N SABAIVACRUZ, RelatoL

,URISPRUDÊNCU - STF - MS Ne 24.073. Íel. Minist o Corlos Velloso. Manilailo ile
segurança 24.073 - DF 06/11/2002 CONSTITUCIoNAL- ADMtNISTMTlvo- TRIBUNAL
DE CONTAS,TOMADA DE CONTAS; ADVOCADO.PROCUMDOR: PARECER C.F., arL 70,

paúg. Úníco, arÍ" 71,11, arL 133, Lei ne 8.906, de 1994 arL 23, § 32, orx 7, arL 32, arL 34
IX- t-- Advoga.lo de empresa estatol que, chamodo o opina. oÍerece parecer sugetindo
contratoção direta, sen licitação, mediante interpretação da lei das licitações. Pretensão
do Ttibund dê Conüs do União em rcsponsabílizat o odvogddo solídatianente con o
administrador que decidiu pela contratoção dircto: inpossibilidatle, dddo que o parecer
nãoé ato administíatívo, sendq quondo muito, oto de odministnçAo consultívr1,que visa
1 ínfomã\ elucida. sugeft provídênciss odministrativas a seren estabelecídos nos
otos de adminisiação ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello, 'cutso de Díreit:)
Adminísttdtivo", Malheiros Ed,13 ê ed., p. 377- Il-- 0 odvogodo somente seni civilmente
respons,ável pelos danos causddos a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro
grave inescusável, ou de ato ou onissão praticado com culpo" em sentido lorgo: Cód-

Civil, art 159i Lei 8906/94, orL 32- III-- Mando.lo de Segurcnço deíeíi(lo-

A Constituição Federal de 1988, visando implemenlar alguns princípios
inêrentes a saudável âtividadê administrativa, estabeleceu, como regrâ, a obrigatoriedâde de
licitação.

A Licitâção consiste num procedimento âdministrâtivo necessário, salvo
exceções legais, semprê que a Administração pública desejar contratar obras, serviços,
fornecimento dê bens ou dispor, onêrosamente ou não de seus bens,
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Sabe_se também, que a Licitação, além de prover a Administraçâo Priblicâ com

o melhor contrato, observa âinda, em sua estrutura, um verdâdeiro instrumento efetivador dos

;rincípios constitucionais dâ lmpessoalidade, da Legalidade, da Eficiência, da Publicidade e da

Moralidade.

Vale ressâltar que a licitação pública é um procedimento administrâtivo que

tem por obietivo selecionar a mãlhor proposta pera a Administração Pública' C"rn::-:"-:I:
orestâdo oáo âdvoEâdo é stngular, excetuándo_se das regras que são voltadas para â compeuçâo

ào ."noip."ço, 
" 

lnerigibllidade do certame é uma consequêncra nalural

Por igual, como no trabalho intelectual do âdvogado não existe o "equivalente

perfeito", saltâ aos olhos que a competição fica esvazieda'

Neste caso, a legislação íederal peÍmite a contrâLaçào drreta do advogado' por

<êí sineulàr à Dreçtacào do seu serviço: 'Os bens iingulares' é que n;o sào liciLaveis lJm bem se

ãrriinãJ".i"'."n"it" quando possui indivrduâlidade talque o tornâ inassimilâvel a quarsquer

lriio.. gsu, ,nai,arrlidades podem provir de o bem ser singular: o ) em sentÍlo obsoluto; b) em

iàrai a" 
"ii"ro "nrrno 

o ele oi c) por força de sua natureza íntima'"

Assim sendo, torna_se totalmente iÍviável o certâme competitivo para a

âferição dâ melhor prestaçáo de serviço advocatícios' em rotal sintonia com o posicionâmento da

própria Lei na 14.133/21.

Ao agir dessa formâ' o administrador público não cometerá nenhuma infuâção

íuncional, visto qr" 
" 
?rt"*t* p'iOf'to f" ioÍn que o Estado tenha à melhor e mais eficiente

à:i#;. ;;;;;;;";, à"r" É ot"i' q'" àr ."g" à"'e 'er inre'p'etoda 
'om.ra.zoàbilrdade 

pois

, .""i*i"iààãt.", a 
" 

exceção e não a regra a ser uulrzada no dia a-dia dos oÍgàos públicos'

Somentenascircunstâncias'enoscasosespectâis'éque.oentededireito
público se urilizará do recurso p"trn';l;; ;"i; Lei de LicitaÇôes públicat rontratando

diretamenteoadvogadomalsrecomendadoparaumalmporlanteprestâÇàodeserviÇosaos

O artigo 74 da Lei 1-4'133/21 náo- exige a licitação qlrando houver

inviabilidâde de competiç;o, sendo que o seu inc' lll' estipula:

'A.L 7 4' É inexigívet o ticitÃção quando inviúvel a conpetiçõo' em especial nôs casos de:

::r;iü'tr
./"u iud,crai' que tiâbilrd a ImiEçÀo do moí6nc !6 n

;1i,';il:"-'F";;;;di;;;*da! p6d'tr'!s úibobnÀ do fru'iciDiô pásina 3 de e

t...1

oredontnonÍen ,u ,,'LÉ,c\.-", -" ' .- -;;l-" 
pubttctdoàe e divutqoLtlo.

isneciolizocào vedolo o ine xtgibilidade porosel
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A enumeração do ârt. 74 é exemplificativa e permite a contratâção na hipótese
dos casos em que é invjável a competição, dada as peculiaridades e circunstâncias que o caso
comporta.

Ao tomâdoÍ dos sêrviços cabe a aferição da conveniência e oportunidade da
contratação, em consonância com a sua autorizadâ margem de discricionariedade.

Sendo certo que o art.6, Xvlll da lei em comento, considera serviço técnico
profissional especializado ostrabalhos de:

Wlll- seNíços técnicos especiolizados de natureza predominantemente íntelectual:
aqueles redlizdclos em íobolhos íelativos a:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básícos e üojetos executivos;
b) poreceíes, perícias e aralioções em gerali
c) assessorias e consultorías técnicas e ouditonas fnance iías e tíiburiias;
d) fiscalizaçõo, supeÍvisão e geíenciomento de obras e serviços;
e) potrocínio ou deÍesa de causas judíciais e administtotivas)

Í) treínamento e aperkiçoanento de pesso.ll;

d rcstauruçãô deobrasdeortee de bens de valor histórico;
h) controles de qualídade e tecnológico, análiset testes e ensaios de «npo e

laboratoiais, instíumentução e monitoromento de parâmetros específicos de obras e do
nêio ambiente e demois serviços de engenhatio que se enquadrem na deJinição desta

inciso; ()"

E mais, a Lei nq 14.133, dê 01 de âbril de 2021, em seu art. 6, XlX, apresento o

d ef ní çã o d e "notória especialização", vejamos:

XIX- notória especializaçõo: quolidade de üoJissional ou de emprcsa cujo conceito, no
canpo de suo espe.iolidade, decoÍíente de desenpenho onterioL estudos expenên.n.
publicações, organizaúo, aparelhanento, equipe técníca ou outrcs requisítos
relscionados com suos ltividades petnite inferit que o seu trobslho é essencial e

rcconhecidúmente adequado à plena satisfaçõo do objeto do controto;

Sem dúvida, os serüços de advogados são serviços técnicos, sendo facilmente
identificados como nas hipóteses acima expostas.

Diante do mencionado, presente os requisitos da lei: serviço singulâr e notória
especlalização, deve-se, portanto, a contratação ser rêalizada sem o procedimento licilatório
prévio.

A lei 14-133/21, conforme já narrado, contempla a inexigibilidâde de

competição quândo houver inviabilidade da mesma, dada a naturezâ singular, com proÍissionais

ou empresas de notória especializaçâo [inc.III, ârt.74].

Psrce' JuÍid''u 1' lô2 2o,r ' PLTPVÁÀI vÀ - r o"o@çào de r pl'T.d l.ôc.iJ.rro 
' 
Dsm. p,on - m ac oeFana, ' ,am

c/on judician que viabilizm r lihidção do monbnle d!5 Etençôcs cfduadls peh Receik F.iml lü1o !o FundÔ d. Participação dos

Múioipios - f_PM e Eellanaçàô dâs púdêncis tibutirias do münicipio
Página 4de 9
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Logo, havendo interesse público, não haverá nenhum óbice à contratação
direta do advogado, na forma da própriâ lei de licitações e na jurisprudência dominânte.

2.1 - Inexigibilidade de Licitâção.

É sabido que a regra geral para contrateçâo pele Administração é através de
Licitação, sendo a contratação direta umâ €xceção. Este é o preceito ditado pela Cârta Megna
que, ao estabelecer a licitação como regra fundâmental, teve o zelo de ressaltar a possibilidede
de concorrência como requisito prévio.

Desta forme, não obstânte a própria exigência constitucionâl estatuir a

obrigatoriedade de Íealização do certâme, a Lei 14.133/21 também prevê os casos em que este é
inexigível, prevista no art.74 do diploma legal mencionado,

Assim, temos que a inexigibilidade dâ realização do competente certame
licitatório mâterializa-se quando não há possibilidâde de competição, porque só existe um
objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administrâção; e a licitação é, portento,
inviável.

2.2 - Inüabilidâde de Competicâo.

N€ste particular, corroborà a sempre veiculada jurisprudência do TCll quanto
âo essunto, calçada no destâcado voto do Ministro Carlos Átila Áhares de sil , constante da

Decisão-TCU na 5 65/9 5,parciâlm ente tmnscrito a seguir:

"Pottonb, no meu entende. psro fns de caroctcrizor a inviobilidode de compeüçõo e

consequentenente o inexigibilidode de |Ícitoção, a nobno espêcioliação se noniÍesto
medionte o pronunciamento do adninistrodor sobre a adequsçõo e sulciência da

copocidade do empresa pora atende. oo seu .aso concreto. Logo, nun determinodo
setar de otividode, pode hovet mois de una empreso com onplo expenência ns
p.esbçao de ümseí1,tiço singular, e pode nôo obstonte ocorrer que, em circunstân.ias
dodas, somente uma dentre elas tenhã notória especíolimçõo: seni aquela que o
gestDr considêtoí o nais adequada paro prestar os se^tiços previstos no caso concreto
do controto específrco quê prctender êelebrar Ressshãdos sempre as hípóteses de

interpretoçôes nagrantemente abusivas, defendo sssin tese de que se deve presenar
margens flexíveis paro que o gestor exerço esse poder discticionário que a lei lhe

E, conforme ensina Marçal lusten Filho, in Comentários à Lei de Licireções e
Contratos Administmtivos, 5. Edição, Diâléticã, São Pâulo, 1998, p.265, "ndo se exige que o
profissÍonol tenha reconhecimento de sua copacitoçõo e especialízação peronte a comunidade.

Exige-se, isto sim, que se trote de profissional destacodo e respeitado no seio da comunidode de

especiolistos em que atua."

PaNd ,*idi." n' lé,2/2024 - CPUPMAÀP/MA Conh6Éô dê Eúp,w Espêirlizd,Pm a pomoçào dc derwda âdminisrEri%
./oú judicúis qu€ ülbilizm a limi6{âo do moo@t dõ atc,çó6 €ldulda Fla Re.ib Fed€ràl jub .o Fundo d€ Panicipação dc
Múicipi6 FPM . r.Erlúação d!5 padênci6 Eibür,ris dó muiciPio
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PoÍ isso mesmo, permitindo'nos reaÍirmar o que Íoi dito, não é de se admitir
que a notória especialização r€queira, necessariamente, o caráter de exclusividade E dessâ

forma, nào se está aqui a defender que somente a empresa íuturamente contratade poderia ser a

única a executaÍ de forma competente, os seíviços objetos do aiuste. Pode haver outros' Mas a

competição entre eles encontrâria óbices práticos, estratégicos e quiçá legais'

Veriíica_se, ainda, aoÍoborando com o devido entendimento, a iurisprudênciâ
exposta pelo Colendo Superior Tribu nal de Justiça, onde relâta que o Município poderá realizâr a

co'ntrataçao por inexiglbilidade, portretar_se de Escritório Advocâtício com extreme qÚalificâção

na matéila em qr".ião, 
" 

po. obter a total connança do administrador público solicitante'

Conforme âduz:

ADMINIST,./T|VO E PROCESSUAL CIVIL- IMPROBIDADE ADM.INISTRATIYA,

CONTRATAÇÁO DE SERV|ÇOS ADVOCAT|CIOS COM DISPENSA DE LICITAçAO' ART- 17 DA

LEt. ÁRT. ig;, V DO CPC. ART 178 DO CC/16- AUSÉNC|A DE PREQUESTIONAMENTO',

súMUr-As 2d2 E 356 Do srr ARTS 13 E 25 DA LEI 8.666/93 REQutstros DA

INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÃO- SINGULARIDADE DO SERVIÇO, ]NVTABILTDADE DE

ioi cntçÃo. Noróare tstícrALtzA o. DtscRtctoNÀRtEDADE Do ADMIN tsrRÁDoR

íÁ xcoLie Do MELHIR pnonsircttet, DE;DE QUE PRESENTE o INTERESSE

pisiiio e l,toconu;Nrq o DEsvIo DE PIDER' AFTLHÀDtsMo ou coMPADRIo'

ni1unso esptcutpnovDu t. Quonrcà olcsodo vtoloçdo ao 17 s§70- ao' ao'e I0,

da Lc i 8 42s/92. aú. 29 S. V do C PC e art- I 78 6 90 U b do CC/ t ts consLoLo'sc quP tat

i"*rio naá ,uatu debatido no ocórdão recoffido' corecendo de prcquesaonaúento'

*l,i"it" ira"p.^ar"t oo ocesso às instàncias excepcionois Aplicóvêit assim' os

Sú;uhs 2s2 e 356 do STF 2. Em que pese a naturez(t de ordem púhlica das quesúes

ri"rlià*,, cr* t'p*iat deste rribunat já fínov entzndi ento de que oté nesmo ss

iàúrios ae oraen ptittica devem esto' prequestionados. Precedentes: AsRs nos EREsp

i.rli.iaitsi Ret. Mn.HUMBERTI MARItNs. Dte 02/05/2013: AsRs i":-,E!9',1.11i *íÃi, i",. ,^ rrtANA cALMoN. Dle 20/02/2013; AsHs nos REsp e47 23 t /sc

Rel- Mn. lOÀO OTAV|O DE NORONHA DJe 10/05/2012- 3- Deprcende'se do tettuto o,os

ods B ; 25 do Let 8.6b6/93 quc poro o .ontrotsçào dos s?ruiço' té(ntcos enumetooo,s

no arL t3, con inexigtbtiidode de heitoçt'o. mlescindível o presenço cto\ requetos de

naturczo singulot 
-do 

'eruico 
presudo, invnbilidod? de LompeIcão P notÔrto

",)"r',"ii*roi. 
4. E inposstvet o[càr' medionte p'o(erso tiLitotorio .o crobolho

i;i;i";,i;"í ;" Advosodo pois trato re dê pre\tocoo de 5eruio' de 
.natürezo.

Dersonallssirna e snãulor, mostrando'se potente o nvtobtlidod? cle comp?ttçoo' 5- A

;i,;;);;,d"d"a.',í-içosp,estoaospetoAdvosodo :^h*'!"!.:l:,
iniividuots, esLando lisodo à suo copocitotào profrsrionol' sendo dP.s\o loíno tnutovet

eseolher o melhor profissronol pom pre'Lot senko dc notu'eza inLete(tuat por meto oe

h.].aloo. Dois talmeneroçdo noo se Jundo eín crnérios obietiros l'omo o nenot preçot
';;,';;;;;i;;;*,";,i,"ttecwotesingutordosse.içosdeossess totuttdtcotncodos

".,,,",t.rnt". no rctocào de coniianço, e lkito oo odntn$nodo' desde que movtdo

ili" iIi"l"*"i,taii,". ,itür do dtixn(rcnonedodê. quc the Íot contêndo peto tPt Doto o

'Ãritno aolnàno. proliu,onat /. Recurso Espê(iot o que 5e dti prouinento paro tutsor

iÀr,-"a.^", o\ ped,ílos du tni,tal- cm rn/ôo do ncxtst"ncio de tmprob'oüoc

)ii^i",'i""r" tiisl t !e2332/RS, Rel' M'n§t'o NAP1LEÀj NUNES MAIA FtLIIo.

PRIMEtMTÜRiA, julsodo en 12/11/2013, Dle 19/12/2013)

*,1*"
.ou ,trLrrEi! oD. qlbrúum â r,.,.*. a" ,--" ^ 'J-ç*-itú^ i.r" t*"i r"a*t ru'ô e I ú"o de t'aí'ctpÀçá' do'

v^'.,pi". r iv . 
"g,1"",*o 

d6 p d'ncia' inburor* Jr rÚrip'o páginaSdêg
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Vale lembrer âinda que, o que nâo puder ser confrontado segundo padrões

obietivos, será âpreciado sob a discrição administrâtiva da autoridade, que deverá, então,
evidenciar a pertinência e a adequação de seus motivos, bem como,ustificar o valor a ser paSo
pelos cofres públicos para tal contratação.

Exatamente pela râzão suprâ, o art. 72, submete também os processos de

inexigibilidade ao dever de justificâr e motivâr os atos de escolha e contratação. Ou seja, mesmo
nos casos em que há ausência de pluralidâde de alternativas, a Administraçâo tem o dever de

buscar o melhor contrato possível, devendo sempre os princípios edministrativos ser fiel ê

prontamente observado.

Jamais se justifica uma contrataçâo com valores abusivos e são inúmeras as

orientaçôes a tal respeito, annal, a decisâo de contratar tem como antecedente necessário a
verificação acerca das diferentes soluçôes disponíveis para melhor atender a finâlidâde pública,
devendo esta atividâde âdministrativa prévia conduzir à seleção da alternâiva mâis coerente.

Por fim, temendo ser exaustivâ, mas em homenagem aos detalhes necessárlos,

rrazemos à tona jorge U. iacoby que nos âlertâ para a necessidade da iustificativa de escolha, que

deve apontar "as razôes do convencimento do agente público, registrando'se no processo de

contratação os motivos que levaram à contrãtãção diretâ".

Uniã(] (TCU):
Ademâis, merece destaque os iulgedos do plenário do Tribunal de Contas da

Decisão TCU 2394/2022 - Plenório: Esta decisõo analisou a contratação de

odvogailos por inexigibilidode de licitação, reofÍ ando que a notório
especializaçõo deve ser comprovoda pela qualifcaçõo técnico e o históico de

otuoção ilo escitório contatado, devendo ser justifrcailo a inviabilidode de

compedçao-

Acórdão 1927/2011 - Plenário do TCll: O TCU decidiu que a contratação direta
ile seruiços advocatícios por inexigibilidade de licítaçõo é permitída, desde que

seja ileúonstrada a notória especializoção e o síngularídade do obieto, sem que

h aj a ind ícíos d e favo re c im e nto.

Esses precedentes ajudam a fundamentar a possibilidade de contrâtação
direta de escritórios de advocacia com bese na notória especiâlização e na singularidade dos

serviços prestados, alinhados com o que está previsto no artigo 74,lll, da Leí ne 14.133 /2021

Assim, existe permissão legâl quando for de notória especialização, previsto

no art. 74, III, da Nova Lei de Licitâções que conceitua: qualidade de profissional ou de empresa

cu,o conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho enterior, estudos,

experiência, publicâções, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
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relacionados com suas atividâdes, permite inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do obieto do contrato.

3 - Da Análise da Minutâ do Contrato

Tendo â minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,
obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamenÉria, pagamento, prestações
dos serviços, alterações, sanções administrativas, ügência, extinção do contrato, casos omissos,
publicaçôes e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulãs que sào

necessárias nos contretos adminlstrativos, senào vejâmos:

AtL 92. São necessários en toÍlo controto clóusulas que estobeleçan:
I - 0 objeto e seus elementos corocterísticos;
II - A vinculação ao edittl de licitaúo e à proposto do licitsnte vencedot ou ao oto que
tiver outotizodo o contratoçõo.lirctu e à respectiva proposta;
Ill - A legísloçôo oplicável à execução do controto, inclusive quanto oos casos omissos:
lV - O regine de execução ou o Íoma de Íonecinento;
V - O preço e os conclições de pogomento, os critérios, o dota'base e o periodici.lode do
reoiustamento de preÇos e os cnturios de adrolinção moneriria entre a dato do
adiínplenento dos obngações e a elo eÍeàvo pogamento;
yl - Os cÍiterios e a peiodicidode do nedição, quondo for o coso, e o prozo poro
liquidoçõo e paro psgamento;
VII - Os pmtus de início dos etapos de execução, conclusão, entíeqo, obsentação e
recebinento defnitivo, quondo for o coso;
vlrl - o cíédito pelo quol coffefi o despess, con o índicoçõo da clossifrcoção funcional
progrcnático e da categoria econômica;
lX - A ottiz de risco, quando Íor o caso;
X - O prazo para resposto oo pedido de reryctuação de preços, quondo for o caso;

xl - o prazo paro resposto oo pedido de resttbelecimento do equilíbÍio econômico'

fnonceim, quondo Íor o coso;
xtl As soruntios oÍe.ecídos poru osseguror suo pleno execuçôo, quando exigidos,
inclusive as que Íorem ofereci.los pêlo contratado no coso de antecipação de valoíes a

título .le pagamento;
Xll!-0 prazode garantia mínima do objeto, obseruados os prozos mínimos estabeleciclos

nesto Lei e nas normos técnicos oplic,ávei, e as condições de manutençAo e os§istência

técnica, quondo Íor o coso;
XIV - Os dííeitos e as responsobilidades dos psítes, as penalidades cobtveis e os volores

dos multas e suas bases ele cálculo)
/ü - As condições de inportoçào e a .lota e a taxa de oônbio pa.o conveísão, quando Íor

)Ül - A obrigação do controtado de manter, durante toda a execução do contíato, em

compatibilidode com os ob gações por ele assumidas, todos as condiçôes exigidos para
s habí|ítoção na licitação,ou para a qudficãçõo, na contratação direto;

PaEerlu.iúco n' 162/2024 - CPITPMA^P/MA Coí6u9ío dc EmpEsô lsPcc'al,adâ paru u prcnúçào dc dcmandas adm'ni§hivss
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XVII - A obtigoçõo de o conttota.lo cumpÍir os exigêncios de rese^)a de cargos prevista
em lei, bem como em ouíos normas específrcos, pora pessoa con deficiência, para
reabilitsdo tu Píevidêncio Social e parú aprendiz;
Xvlll - O nodelo de gestào do connato, obetlados os íeqüisitos deJiniàos em

XIX - Os casos de extinção-

Porrânto, a minuta do contrato encontra-sê com ãs cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei na 74.133 /2021.

4. Publicldade do âto oue âutoriza a contratação dlretâ ou o extrato dêcorrente do
contrato.

Destacamos âindâ que é obrigatória a divulgação do eto que autoriza a

contrateção direta ou o extrâto decorrente do contrato no Portal Nacional de Conlrataçôes
Públicas, conforme determinam os art. 72, parágrafo único, e arl 94, II dâ Lei nq 14.133, de 2021.

5 - Das Consideracões Finais.

lsto posto, de acordo com os elementos e informâçôes constantes nos

autos, opina estâ Assessorie jurídicâ pela POSSIBILIDADE de contrãtação com a empresa:

GUSTAVO DE OLMIRÂ LEITE SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIÁ, inscritâ no CNPj

sob o ne 21.586.054/0001-50, estabelecidâ na Avenida Rio Poty, nq 959, CEP 64.049-410, bairro
de Fátima, Teresina, Estâdo do Piauí, nos termos da iustificaúva apresentada pela Secretaria

Solicitante e pelo Parecer da Comissão Permanente de Liciteçôes, todaüa, toma-se
imprescindível e observânciâ das condições exigidas pelâ lei, principalmente no que tange a

comprovação da presença dos requisitos enumerados nos ârt. 72, arL 6, XVIII e XIX e art. 74, III
da lei 8.666/93, e, assim procedendo, nenhum óbice resterá pâra formalizaçâo da contratação
diretâ.

É o parecer. sub censura:

ENCÂMINIIAMENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS destâ Municipalidade pâra
(onhecimento, proüdéncias e demais delibereções âo seu cargo.

Fran
oAB/MA 71,534

Assessor rut'ldlco do Município .le Alto Alegre do Pindaré/MA
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